Comarca de Campos dos Goytacazes – 3ª Vara Cível
Juíza: Flávia Justus
Processo nº 0014349-15.2010.8.19.0014
Trata-se de ação ajuizada por Ivaldo Freitas Maciel, qualificado às fls. 02, em face do Rioprovidencia - Fundo Único de Previdência Social do Estado do Rio de Janeiro, qualificado também às fls. 02, alegando, em síntese, que, devido ao falecimento de sua esposa, passou a perceber pensão por morte, ocorreu que, o Autor não recebeu o pagamento do pecúlio post mortem a que julga fazer jus, mesmo após o ingresso de processo administrativo. Dessa forma, requer a condenação da parte Ré ao pagamento do pecúlio post mortem. A inicial de fls. 02/10 veio instruída com os documentos de fls. 11/56. Às fls. 58, despacho deferindo a gratuidade de justiça. Em sua defesa, a parte Ré argumentou que o pecúlio post mortem pleiteado tinha sua previsão nos artigos 45 e 46 da Lei Estadual número 285/79, ocorre que com a promulgação da Emenda Constitucional número 20/98 o regime previdenciário observará os requisitos e critérios fixados para o regime geral de previdência social, ou seja, a cobertura por evento morte se dá através do benefício da pensão previdenciária. Dessa forma, requer a improcedência do pedido. Contestação de fls. 69/84. Réplica às fls. 85/86, alegando que o falecimento da instituidora da pensão previdenciária ocorreu em 30/10/2005 e que a lei aplicável à concessão de pensão por morte é aquela vigente na data do óbito do segurado. Instadas as partes a se manifestarem em provas, estas informaram não ter o interesse na produção de novas evidências, a parte Autora conforme fls. 88v° e a parte Ré nos moldes de fls. 89. Às fls. 92, manifestação do Ministério Público informando não intervir no feito. É o relatório. Passo a decidir. Busca a parte autora com a presente demandada, o recebimento de pecúlio ´post mortem´, ao argumento de que na condição de esposo de Léa Guarino Bastos Maciel, professora docente I C REF 6, falecida em 30 de outubro de 2005, faz jus ao benefício. Explicou que, apesar de ter efetuado o pedido em sede administrativa, através do Processo nº E-01/712630/2005, teve o seu requerimento negado. Pediu assim a condenação do réu ao pagamento do benefício com as devidas correções. Pois bem. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que o direito ao recebimento do benefício referido na exordial foi expressamente revogado pela Lei nº 9.032/1995, não existindo direito adquirido a regime jurídico revogado, acrescentando-se que a Lei 9.717/1998 veio impedir a concessão de benefícios diversos dos previstos no Regime Geral de Previdência Social. A questão foi apreciada pelo Recurso Especial nº 1.176.507-RJ(2010/0011646-2), cujo voto é da lavra da Min. Maria Thereza de Assis Moura, figurando como recorrente o Estado do Rio de Janeiro e, recorrido, Fabiano Freitas Monteiro e Outro: RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PECÚLIO POST MORTEM. DIREITO ADQUIRIDO. IMPOSSIBILIDADE. LEI VIGENTE AO TEMPO DO ÓBITO. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. DECISÃO Trata-se de recurso especial, interposto pelo ESTADO DO RIO DE JANEIRO, com base no artigo 105, inciso III, alíneas ´a´ e ´c´, da Constituição federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça daquele Estado que concedeu a segurança, para determinar o pagamento aos impetrantes, ´na proporção de 50% para cada, o pecúlio post mortem a que fazem jus por conta do falecimento de sua avó e mão, respectivamente.´ A ementa do aresto foi redigida nos seguintes termos: DIREITO ADMINISTRATIVO E PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PECÚLIO POST MORTEM. PRETENSÃO DE RECEBIMENTO DE BENEFÍCIO PELA MORTE DA EX SERVIDORA ESTADUAL, NEGADO ADMINISTRATIVAMENTE PELA AUTORIDADE IMPETRADA. INEXISTÊNCIA DE DECADÊNCIA DO DIREITO À IMPETRAÇÃO DO WRIT. TENDO EM VISTA QUE A NEGATIVA ADMINISTRATIVA DO PAGAMENTO DO PECÚLIO SOMENTE FOI INFORMADA AOS IMPETRANTES NO DIA 03/04/2008 E A IMPETRAÇÃO SE DEU EM 25/06/2008, ANTES, PORTANTO. DO PRAZO DE 120 DIAS PREVISTO NO ARTIGO 18 DA LEI 1531/51. DESNECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA EIS QUE TODOS OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS SE ENCONTRAM ACOSTADOS AOS AUTOS. NÃO HA QUE SE FALAR EM PROPOSITURA DE AÇÃO DE COBRANÇA QUANDO SE BUSCA A PERCEPÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. INCIDÊNCIA DOS ARTIGOS 26, II, 45 E 46, DA LEI ESTADUAL 285/79. PRECEDENTES DO TJRJ. CONCESSÃO DA ORDEM. Nas razões do recurso especial, o recorrente aponta violação do artigo 535, II, do Código de Processo Civil, bem como dos artigos 1º, 15 e 18 da Lei nº 1.533/51 e 5º da Lei nº 9.717/98, além de divergência jurisprudencial. Alega que não há comprovação do direito alegado pelos impetrantes,que ocorreu a decadência da impetração e que o mandamus tem natureza de ação de cobrança. Além disso, sustenta que o artigo 5º da Lei nº 9.717/98 veda o pagamento de benefício previdenciário diverso do estabelecido no Regime Geral de Previdência Social. É o relatório. Inicialmente, não vislumbro ofensa ao artigo 535 do Código de Processo Civil, pois o aresto embargado solucionou a controvérsia com o direito que entendeu melhor aplicável ao caso, sem incorrer em omissão, contradição ou obscuridade. Ressalte-se que o juiz não está obrigado a rebater,pormenorizadamente, todas as questões trazidas pela parte, citando os dispositivos legais que esta entende pertinentes para a resolução da controvérsia. A negativa de prestação jurisprudencial se configura apenas quando o Tribunal deixa de se manifestar sobre ponto que seria indubitavelmente necessário ao deslinde do litígio. No mérito, a insurgência merece ser acolhida. A Lei nº 9.717/98 veda à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, nos seus regimes próprios de previdência, conceder benefícios distintos dos previstos no Regime Geral de Previdência Social, que, por sua vez, garante aos dependentes dos segurados os seguintes benefícios (artigo 18, incisos II e III, da Lei 8.213/91): a) pensão por morte; b) auxílio-reclusão; c) serviço social; e d) reabilitação profissional. Além disso, o direito ao recebimento de pecúlio post mortem foi expressamente revogado pela Lei nº 9.032/95. Ora, consoante jurisprudência deste Superior Tribunal Justiça, não há direito adquirido a regime jurídico previdenciário já revogado, uma vez que inexiste direito adquirido em face de regime jurídico. Nesse sentido: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PREVIDENCIÁRIO. PECÚLIO POST MORTEM. RECEBIMENTO. DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. FALECIMENTO POSTERIOR À EDIÇÃO DA LEI Nº 9.032/95. PRECEDENTES. I - Nos termos do art. 5º da Lei 9.717/98, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, nos seus regimes próprios de previdência, a concessão de benefícios distintos daqueles previstos no Regime Geral de Previdência Social.II - O art. 8º da Lei n.º 9.032/95 revogou a alínea ´a´ do inciso III do art. 18 da Lei n.º 8.213/91, de maneira que não mais há, no RGPS, previsão legal de pagamento de pecúlios.III - Consoante o entendimento firmado por esta c. Corte Superior de Justiça, não existe direito adquirido a regime jurídico, ressalvadas as hipóteses em que, ao tempo da alteração legislativa, os pretensos destinatários já haviam implementando os requisitos para a percepção do benefício. IV - In casu, o falecimento do servidor público estadual se dera em 15/5/2005, quando não mais constava a previsão, no RGPS, do pagamento de pecúlios. Agravo regimental desprovido.(AgRg no REsp 1151648/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 05/08/2010, DJe 30/08/2010)ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. POLICIALMILITAR. PECÚLIO POST MORTEM. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME PREVIDENCIÁRIO REVOGADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O pagamento do pecúlio post mortem, foi expressamente revogado pela Lei 9.032/95, razão pela qual o entendimento firmado pelo Tribunal de origem destoa da jurisprudência desta Corte, que se firmou em que não há direito adquirido a regime jurídico previdenciário já revogado. Precedente. 2. A Lei 9.717/98, que dispõe sobre normas gerais de previdência social, veda a concessão de benefícios distintos dos previstos no Regime Geral de Previdência Social. 3. A agravante não detém direito adquirido pecúlio post mortem, posto que o falecimento do Policial Militar ocorreu em 15.11.2003, conforme se extrai do acórdão recorrido, quando não mais havia previsão, no Regime Geral de Previdência Social, de pagamento do referido benefício. 4.Agravo Regimental desprovido.(AgRg no Ag 1249159/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,QUINTA TURMA, julgado em 08/06/2010, DJe 28/06/2010). Somente se cogita a existência de direito adquirido a benefício previdenciário quando o dependente, ao tempo da alteração legislativa, já havia implementado as condições para seu recebimento, o que, na hipótese de pecúlio post mortem, ocorre com o falecimento de seu instituidor, que é o fato gerador do benefício. Destarte, considerando-se que, in casu, o falecimento da servidora estadual ocorreu em 2006 (fl. 55), quando não mais havia previsão, no Regime Geral de Previdência Social, de pagamento de pecúlio post mortem, não tem a parte recorrida direito adquirido ao recebimento de referido benefício. Diante do exposto, com fundamento no artigo 557, § 1º-A, do CPC, dou provimento ao recurso especial, para denegar a segurança. Publique-se. Intimem-se. Brasília, 17 de abril de 2012. MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA Relatora Até a entrada em vigor da Lei Estadual 5.109 de 15.10.2007, que extinguiu o Instituto de Previdência do Estado do Rio de Janeiro-IPERJ, ampliando as competências do Fundo Único de Previdência Social do Estado do Rio de Janeiro-RIOPREVIDÊNCIA, a Lei 285/1979 contemplava dentre seus benefícios (arts. 26 e 45) o pagamento de pecúlio post mortem. Contudo, a Emenda Constitucional nº 20 de 15.12.1998 estabeleceu que o regime de previdência dos servidores titulares de cargos efetivos dos Estados observasse os requisitos e critérios fixados para o regime geral de previdência social. ´Art. 40: ........................................................................................................... § 12 - Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores públicos titulares de cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados para o regime geral de previdência social´. Também, a Lei 9.717/98 veio impedir a concessão de benefícios diversos dos previstos no Regime Geral de Previdência Social: ´Art. 5º Os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal não poderão conceder benefícios distintos dos previstos no Regime Geral de Previdência Social, de que trata a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, salvo disposição em contrário da Constituição Federal´. Ressalte-se que a Lei 8.213/91 que admitia o pagamento de pecúlio post mortem dentre as prestações integrantes do Regime Geral de Previdência Social (art. 18, III, ´a´), foi revogada pela Lei 9.032/95 (art. 8º). Na hipótese dos autos o óbito ocorreu em 30 de outubro de 2005, ou seja, após a edição da Lei 9.032/1995 que extinguiu a possibilidade da concessão de benefícios distintos dos previstos no Regime Geral da Previdência Social. Assim, quando do falecimento não mais havia previsão para o pagamento do benefício ora perseguido. Anote-se que não há que se falar em direito adquirido, uma vez que ao tempo do fato gerador do benefício, qual seja, a morte, o pecúlio em questão já não elencava o rol de benefícios do regime geral de previdência social, ressaltando-se a norma contida na Constituição Federal em seu art. 24, § 4º, de que ´a superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário´. Outro não é o entendimento da jurisprudência do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: 0121453-76.2008.8.19.0001 - APELACAO - DES. JOSE CARLOS PAES - Julgamento: 23/10/2012 - DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL - APELAÇÃO CÍVEL/REEXAME NECESSÁRIO. ADMINISTRATIVO. PREVIDENCIÁRIO. COBRANÇA. PECÚLIO POST MORTEM. FILHA DE SERVIDOR PÚBLICO. 1. A autora pleiteia, na qualidade de filha do servidor público, falecido em 04/04/2006, o pagamento de pecúlio post mortem. 2. O referido benefício, no entanto, não pode ser pago, uma vez que retirado do ordenamento jurídico em 1998, por força da Emenda Constitucional n.º 20/98 e de Lei Nacional n.º 9.717/98, que suspenderam a eficácia da Lei Estadual que previa o benefício (Lei 285/79), tudo com espeque no artigo 24, § 4º da Constituição da República. 3. Dessarte, se o óbito do instituidor ocorreu quando não mais constava a previsão do pagamento de pecúlios no Regime Geral de Previdência Social, não há amparo legal para sua concessão, pois inexiste direito adquirido a regime jurídico previdenciário já revogado. 4. Recurso provido. 0074327-93.2009.8.19.0001 - APELACAO - DES. ALEXANDRE CAMARA - Julgamento: 11/10/2012 - SEGUNDA CAMARA CIVEL - Direito Constitucional. Direito Administrativo. Direito Previdenciário. Demandante que pretende o recebimento de pecúlio post mortem, este instituído pelo art. 26 da Lei Estadual n.º 285/1979. Revisão de entendimento deste Relator, à luz do que vem decidindo o Superior Tribunal de Justiça acerca da questão. Falecimento do ex-servidor que se deu após o advento da Lei Federal n.º 9.717/1998, que suspendeu a eficácia dos dispositivos legais que respaldavam a pretensão autoral, não fazendo jus, portanto, à concessão do pecúlio post mortem. Recurso a que se nega seguimento por sua manifesta improcedência. 0117225-55.2008.8.19.0002 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO - DES. GILBERTO GUARINO - Julgamento: 06/07/2012 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL - AGRAVO INOMINADO EM APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. PECÚLIO POST MORTEM. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO VOLUNTÁRIO DO RIOPREVIDÊNCIA. ART. 24, XII, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, QUE, EM TEMA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, ATRIBUI COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE A UNIÃO, ESTADOS E DISTRITO FEDERAL. § 4º DA CABEÇA DO ARTIGO, A DISPOR QUE A SUPERVENIÊNCIA DE LEI FEDERAL SUPRIME A EFICÁCIA DA LEI ESTADUAL, NO QUE LHE FOR CONTRÁRIO. ARTIGO 5º, CAPUT, DA LEI FEDERAL NACIONAL N.º 9.717/98. REGRAS GERAIS DE ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS. VEDAÇÃO DE CONCESSÃO, PELOS ENTES FEDERADOS, DE BENEFÍCIOS DISTINTOS DOS PREVISTOS NO REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, DE QUE TRATA A LEI N.º 8.213/91, CUJO ARTIGO 18, EM ENUMERAÇÃO EXAUSTIVA DOS BENEFÍCIOS COMPREENDIDOS NO REGIME GERAL DA PRECIDÊNCIA SOCIAL, NÃO PREVÊ O PECÚLIO POST-MORTEM. INAPLICABILIDADE DA LEI ESTADUAL N.º 285/79, NO QUE SE REFERE ÀQUELE BENEFÍCIO. Se o segurado faleceu aos 13/11/2011, após, portanto, a entrada em vigência da Lei n.º 9.717/98, não há falar-se em direito adquirido ao benefício de que se cuida. Precedentes do C. Superior Tribunal de Justiça. Reconsideração da monocrática, para adaptá-la ao entendimento da Corte Superior. Inversão dos consectários da sucumbência, observada a condição suspensiva do art. 12, da Lei n.º 1.060/50. Art. 557, §1º, do Código de Processo Civil. Apelo a que se dá provimento. Em face do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido contido na petição inicial, condenando a autora nas custas e nos honorários advocatícios, arbitrados em R$ 1.000,00 (mil reais), observando-se, contudo, o disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/50. P.R.I. Passada em julgado e cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 05.02.2014.
